PARECER Nº 750, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1283, DE 2015
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de regulamentação das atividades de guardador e lavador autônomo de veículos automotores.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Preliminarmente é necessário delinear o panorama legislativo existente a respeito da matéria. Nesse sentido, a Lei Federal n° 6.424, de 1975, dispõe sobre o exercício da profissão de guardador e lavador autônomo de veículos automotores, sendo regulamentada pelo Decreto Federal n° 79.797, de 1977. O artigo 1º da citada lei prevê:

Art. 1º - O exercício da profissão de guardador e lavador autônomo de veículos automotores, em todo o território nacional, depende de registro na Delegacia Regional do Trabalho Competente. 

Portanto, a profissão de guardador de automóveis se encontra amplamente disciplinada nos diplomas legais mencionados. Em síntese, o interessado deverá possuir registro na Delegacia Regional do Trabalho - ou em órgão público por esta conveniado - mediante a apresentação de determinados documentos. A esse respeito cumpre frisar que apenas a União pode dispor sobre as condições para o exercício da profissão, nos termos do artigo 22, XVI da Constituição Federal. Assim, não compete ao Estado-Membro dispor acerca da atividade de guardador e lavador de veículos.

A esse respeito, cumpre esclarecer que o projeto de lei ora analisado não pretende regulamentar a atividade, mas sim estabelecer as normas gerais para utilização dos próprios públicos estaduais por guardadores de carro. Com efeito, embora lei federal discipline o exercício da profissão, aos Estados-Membros compete estabelecer o regramento necessário para a exploração de seus espaços públicos por esses profissionais.  A esse respeito, prevê o artigo 5º, do Decreto Federal n° 79.797, de 1977, “in verbis”:
Art. 5º Nos estacionamento em logradouros públicos explorados pelos órgãos públicos, municipalidade ou entidades estatais, só poderão estes utilizar os serviços dos guardadores e lavadores autônomos de veículos automotores, mediante autorização especial das Delegacias Regionais do Trabalho, ou demais órgãos por elas credenciados nos termos do artigo 1º e observadas as condições estabelecidas em ato do Ministro do Trabalho.

Parágrafo único. A autorização prevista neste artigo, quando concedida, levará em conta que seja assegurado percentual sobre o valor total cobrado dos usuários e destinado:

a) a pagamento dos serviços prestados pelos guardadores e lavadores autônomos de veículos automotores;

b) à remuneração dos serviços administrativos do sindicato, cooperativa, ou associação, onde houver, relativos à seleção dos profissionais, organização de turnos e escalas de rodízio, fiscalização, folhas de pagamento e outros necessários às obrigações decorrentes da autorização, não excedente de 10% (dez por cento) do valor total cobrado dos usuários;

c) à remuneração do órgão público, municipalidade ou empresa estatal, pela manutenção, sinalização e marcação das áreas de estacionamento e não excedente de 20% (vinte por cento) do valor total cobrado do usuário.

Portanto, a proposta em epígrafe procura viabilizar o exercício da profissão de guardador de carros nos próprios públicos estaduais.  Assim, institui regras específicas para celebração de convênios entre órgãos do Estado e sindicatos, categorias e associações de guardadores de veículos. De maneira que, as exigências contidas no projeto dizem respeito tão somente ao convênio celebrado entre o Estado e tais entidades, não se estendendo à utilização de logradouros municipais, por exemplo, e nem mesmo à regulamentação da profissão de guardador em sentido amplo.

Em síntese, tanto formalmente, quanto materialmente, a propositura está em perfeita consonância com a ordem constitucional, legal e jurídica.

Não obstante, para fins de melhor técnica legislativa, alguns ajustes se fazem necessários. 

O primeiro ajuste diz respeito à adequação da ementa, tendo em vista que o objetivo da propositura não é o de regulamentar a atividade de guardador, mas sim de estabelecer parâmetros para sua exploração em logradouros públicos do Estado.

Ainda, é imprescindível considerar o disposto no artigo 5º do Decreto Federal n° 79.797, de 1977, que prevê a necessidade de autorização das Delegacias Regionais do Trabalho para a utilização dos serviços de guardadores em espaços públicos. Assim, não basta a celebração de convênio com sindicatos, cooperativas e associações, pois a lei federal exige autorização especial das Delegacias Regionais de Trabalho.

Outrossim, o artigo 3º, “caput” prevê que “as sociedade conveniadas serão livres para contratar com outros órgãos públicos ou empresas privadas, sem a contrapartida financeira do estado”. Ocorre que referida redação deixa ampla margem de dúvidas a respeito de sua interpretação, carecendo de objetividade. Ainda, por prever a ausência de contrapartida financeira ao Estado, surgem indagações a respeito do equilíbrio econômico e financeiro do convênio. 

Ademais, o inciso II do artigo 3º da propositura prevê programas de cunho sócio culturais, dentre os quais cursos de “boas maneiras e etiqueta”. “Data máxima vênia”, tal previsão destoa da própria finalidade do projeto, que é a de permitir a atividade desses profissionais, ao mesmo tempo em que se promove sua capacitação. A capacitação profissional, educacional e cidadã guarda pouca – ou nenhuma – relação com etiqueta e boas maneiras, que pertencem a ordem de valores completamente diversa da compreendida pelo projeto.

Ainda, o inciso III do artigo 3º prevê que os destinatários da norma (sociedade conveniadas) deverão participar gratuitamente, quando solicitado da distribuição de materiais para campanhas promovidas pelo Estado. Importante delimitar o âmbito de atuação na promoção de campanhas, que devem ter única e exclusivamente a finalidade educativa, para que não ocorra o desvirtuamento do intuito do legislador, transformando os logradouros estaduais em espaços publicitários.

Sendo assim, propomos a adequação do texto com a seguinte:

EMENDA

I – Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 1.283, de 2015, a seguinte redação:

“Dispõe sobre a exploração de atividade de guardador e lavador de veículos em próprios públicos estaduais.”

II – Dê-se ao artigo 2º, §1º do Projeto de Lei n° 1.283, de 2015,  a seguinte redação:

Artigo 2º ...

“§1º - Os Poderes do Estado deverão, mediante autorização especial das Delegacias Regionais do Trabalho, celebrar convênios apenas com o sindicato da categoria, cooperativas e associações de guardadores de automóveis e lavadores, recebendo como contrapartida o percentual não excedente a 20% (vinte por cento) do valor cobrado do consumidor final.”

II – Dê-se ao artigo 3º, do Projeto de Lei n° 1.283, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 3º – As entidades conveniadas, em até 180 (cento e oitenta) dias da assinatura do convênio, deverão”.
I – aprovar em assembleia um código de ética que contenha normas de conduta que se destinem à execução do objeto do presente convênio;

II – assegurar que, dentro do percentual destinado a programas educacionais de cunho sócio cultural em benefício dos guardadores ou lavadores, sem prejuízo de outros cursos convenientes ao aprendizado ou capacitação, sejam disponibilizadas apostilas ou aulas periódicas de português básico, programa de saúde, ecologia, direito e cidadania.

III – participar, gratuitamente, quando solicitado, da distribuição para campanhas educativas promovidas pelo Estado;

IV – criar um cadastro de seus associados e fornecer a relação nominal e o local de prestação de serviço.
Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.283, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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